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Estado do Tocantins

Tribunal de Justiça

4ª Vara Cível de Palmas

 

  Autos nº 0000835-92.2018.827.2729
  Classe Procedimento Comum
  Requerente(s): ANA CIBELE FERREIRA CHAVES
  Requerido(a)(s): SISEPE - SINDICATO DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO ESTADO DO TOCANTINS

 

  DECISÃO

  Prescindível o relatório para o momento.
 
  Decido.
 
A partir da entrada em vigor do novo Código de Processo Civil houve remodelamento do
sistema das chamadas tutelas de urgência. Contempla-se agora no livro V as denominadas
tutelas provisórias que comportam as modalidades tutelas de urgência que subdividem em
tutelas antecipadas antecedentes ou tutelas cautelares antecedentes, Titulo II capítulos II e III
do novo CPC.
 
Estas se assemelham, à primeira, por seus requisitos à velha tutela antecipada e, às
segundas, às medidas de cautela. Concebeu ainda o legislador uma modalidade com feições
novas que chamou de tutela da evidência conglobando a parte das velhas tutelas
antecipatórias alusivas à conduta do demandado (artigo 311, inciso I e IV), as situações já
solucionadas e assentadas em precedentes objeto de recursos repetitivos ou sumula
vinculante (inciso II). Paralelamente acomodou-se no ambiente da tutela de evidência a antiga
tutela especifica (inciso III).
 
A tutela de urgência será concedida quando houver elementos que evidenciem a
probabilidade do direito e o perigo de dano ou risco ao resultado útil do processo.
 
Conforme acertadamente menciona a requerente, não cabe à Justiça especializada o
processamento de ações que envolvam servidores estatutários. Assim, uma vez que a
presente demanda não envolve servidores celetistas, mas estatutários, resta afastada a
aplicação do inciso III do artigo 114 da Constituição. Tal questão encontra-se sedimentada
nos Tribunais Superiores, cabendo à Justiça Comum processar e julgar a demanda.
 
Veja-se como tem decidido o Superior Tribunal de Justiça e o Tribunal Superior do Trabalho:
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CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. AÇÃO CAUTELAR VISANDO
OBSTAR A COBRANÇA DE CONTRIBUIÇÃO SINDICAL. MOVIDA
SERVIDORES ESTATUTÁRIOS CONTRA SINDICATO DE TRABALHADORES.
ALTERAÇÃO INTRODUZIDA PELA EC N. 45/2004. INAPLICABILIDADE DO
INCISO III DO ART. 114 DA CONSTITUIÇÃO. ADIN Nº 3.395, DECISÃO
SUSPENDENDO EM PARTE A EFICÁCIA DO INCISO I DO ART. 114 DA
CONSTITUIÇÃO. COMPETÊNCIA JUSTIÇA ESTADUAL. 1. Com a promulgação
da Emenda Constitucional n. 45, de 8/12/2004, que acrescentou o inciso III no
artigo 114 da Carta vigente, a Justiça do Trabalho passou a deter a competência
para processar e julgar "as ações sobre representação sindical, entre sindicatos,
entre sindicatos e trabalhadores, e entre sindicatos e empregadores". 2. No
entanto, o Egrégio STF, em decisão liminar na ADIn nº 3.395 suspendeu em parte
a eficácia do inciso I do art. 114 da CF/88, que atribuía à Justiça do Trabalho
competência para processar e julgar ações envolvendo entidades de Direito
Público e seus respectivos servidores. 3. In casu, a ação visando obstar a
cobrança de contribuição sindical foi proposta por servidores estatutários e não
celetistas, devendo ser afastada a aplicação do inciso III do artigo 114 da
Constituição, cabendo à Justiça Comum processar e julgar a demanda, mesmo
após a alteração introduzida pela Emenda Constitucional nº 45/2004. 4. Conflito
conhecido para declarar competente o Tribunal de Justiça do Estado de São
Paulo, o suscitado.(STJ - CC: 90770 SP 2007/0245312-0, Relator: MIN. CARLOS
FERNANDO MATHIAS (JUIZ CONVOCADO DO TRF, Data de Julgamento:
14/05/2008, S1 - PRIMEIRA SEÇÃO, Data de Publicação:  --> DJe 23/06/2008)
 
RECURSO DE REVISTA. INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO.
SINDICATO DE SERVIDORES PÚBLICOS. De acordo com o art. 114, III, da
Constituição da República, acrescentado pela Emenda Constitucional 45/04, a
Justiça do Trabalho é competente para processar e julgar as ações sobre
representação sindical, entre sindicatos, entre sindicatos e trabalhadores, e entre
sindicatos e empregadores. Logo, em princípio, compete à Justiça do Trabalho
julgar a lide entre sindicato e trabalhador envolvendo eleição sindical.   Contudo,
na esteira do decidido pelo STF, ao apreciar a medida cautelar na ADI nº
3.395 (Min. Cézar Peluso, DJ de 10.11.06), que, interpretando o inciso I do art.
114 da Constituição Federal, excluiu da competência da Justiça do Trabalho
as causas envolvendo entidades de Direito Público e seus respectivos
servidores, submetidos a regime estatutário, o Superior Tribunal de Justiça,
em conflitos de competência, tem adotado a mesma orientação, para firmar o
entendimento de que norma de competência do art. 114, III, da Constituição
Federal não se aplica a demandas entre sindicato e seus sindicalizados,
quando estes são regidos por normas estatutárias de direito administrativo. 
No mesmo sentido, há precedentes de Turmas desta Corte Superior Trabalhista.
No caso, considerando-se o fato de os filiados do sindicato serem servidores
públicos estatutários, não se pode cogitar de competência material desta Justiça
especializada para processar o feito. Recurso de revista de que não se
conhece.(TST - RR: 731720135150052, Relator: Kátia Magalhães Arruda, Data de
Julgamento: 10/12/2014, 6ª Turma, Data de Publicação: DEJT 12/12/2014)

 
 
Desta forma, afirmo a competência da Justiça Estadual para analisar e julgar este feito.
No que tange à legitimidade da demandante, verifica-se que esta possui tal condição, uma
vez que sendo associada pode questionar o procedimento, bem como irregularidades que
eventualmente acompanham o processo eleitoral.
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O pedido de tutela de urgência busca a anulação do processo eleitoral em curso, bem como a
aplicação do Estatuto Social anterior às alterações ocorridas em agosto de 2016 e para que
os servidores públicos municipais e servidores da ADAPEC (Fiscal de Defesa Agrapecuária e
Inspetor de Defesa Agrapecuária) do quadro de filiados do SISEPE/TO.
 
Dos documentos colacionados aos autos verifica-se que o demandado promoveu alterações
estatutárias nos anos de 2015 e 2016, as quais resultaram em critérios de elegibilidade e
inelegibilidade que interferiram diretamente na participação de outros possíveis concorrentes
à eleição designada.
 
Tais alterações impõem critérios com efeitos retroativos, quando na verdade alterações
estatutárias devem ser aplicadas com efeito ex nunc, de modo a permitir  aos interessados
eventual regularização em caso de impedimentos.
 
Segundo informa a demandante, houve decisão da justiça especializada determinando o
afastamento de servidores municipais e servidores fiscais da Defesa Agropecuária da
ADAPEC do quadros de filiados do SISEPE. Contudo, referida decisão não impediu o
demandado de novamente embaraçar o processo eleitoral, agindo em afronta ao que já foi
sedimentado pela Justiça do Trabalho.
 
Pois bem, diante dos fatos trazidos na inicial, dos documentos utilizados para embasar o
pedido de tutela de urgência e conforme decisão da Justiça especializada que determinou o
afastamento de servidores municipais do quadro de filiados do Sindicato de Servidores
Estaduais, entende-se que o SISEPE perdeu a representatividade sobre servidores
municipais, bem como sobre os trabalhadores da ADAPEC, razão pela qual é indevida a
participação destes. Estes servidores podem ser filiados à associação estadual, contudo não
tem capacidade para votar e serem votados em pleitos que definem a representatividade da
associação.
 
Em cognição sumária, entendo que o processo eleitoral do SISEPE com participação de tais
servidores estaduais não efetivos se revestirá de evidente afronta por não possuir a
representatividade necessária para as referidas classes. Assim, necessária a realização de
novo processo eleitoral, de modo que o requerido se abstenha de aceitar como membros de
chapa servidores públicos municipais e servidores fiscais da Defesa Agropecuária da
ADAPEC.
 
No que tange às alterações operadas no Estatuto Social, verifica-se que o estabelecimento
de novas regras de elegibilidade e inelegibilidade impedem o registro de interessados, uma
vez que impossibilita o preenchimento dos requisitos obedecendo os  prazos estipulados, tais
como os elencados nos incisos II, XIII e XXIII do artigo 49. No que tange aos demais incisos
não vislumbro irregularidade, uma vez que alguns já estavam previstos na alteração
estatutária de 2015 e outros só buscam proteção contra eventual lesão ao patrimônio público.
 
Impedir que um associado com menos de 3 anos de efetivo exercício na atividade da
categoria de servidor público estadual possa participar de uma eleição exacerba a questão 
interna corporis e ultrapassa os limites legais, bem como a previsão constante do inciso XIII
do art. 49 do Estatuto, porquanto o comparecimento nas assembléias gerais é ato voluntário,
não podendo o servidor ser obrigado a tal, devendo, no entanto, aceitar as deliberações ali
tomadas, desde que, obviamente, serem revestidas de legalidade. Quanto a alegação de
abusividade relativa ao inciso XXIII do mesmo dispositivo legal, este não prospera por que, aí
sim, trata-se de questão interna corporis , devendo, ainda, afastar os requisitos de
elegibilidade e inelegibilidade do Estatuto Social constantes nos incisos II e XIII do artigo 49
do Estatuto do requerido.
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Por fim, ressalto que os pedidos aqui elencados não se tratam de questões interna corporis
, não ficando o Judiciário impedido de analisar se o Estatuto Social da entidade afronta
princípios constitucionais, tais como da isonomia e transparência, os quais devem ser
aplicados no processo eleitoral, não podendo a Justiça imiscuir-se em zelar pela Constituição
Federal, leis ou direitos individuais. Todo pleito democrático prescinde de liberdade e higidez.
 
  Diante do exposto, DEFIRO o pedido de tutela provisória de urgência, declaro a
anulação do certame e determino à comissão eleitoral a imediata convocação de novo
processo eleitoral, nos prazos e moldes do Estatuto Social, afastando-se as regras
estabelecidas nos incisos II e XIII do artigo 49, permitindo aos interessados prazo para
regularização em caso de eventuais impedimentos. As novas eleições deverão ocorrer
impreterivelmente até o dia 18 de março de 2018. Deverá, ainda, se abster de aceitar
como membros de chapa servidores municipais e da ADAPEC, todas as determinações
sob pena de multa de R$150.00,00 (cento e cinqüenta mil reais) em caso de
descumprimento.  
 
  À escrivania para designação de audiência de conciliação, bem como para proceder a
citação e intimação da demandada para as advertências do artigo 335 e incisos do
Novo Código de Processo Civil.
 
  A presente decisão serve como mandado.
 
 

Palmas-TO, 17 de janeiro de 2018

 

 
  Pedro Nelson de Miranda Coutinho

  Juiz de Direito em substituição automática
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